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Infraestrutura
Leilões de
transmissão
podem
movimentar
R$ 80 bilhões G6

Topodo ranking
Nordeste tem 82,6%
da capacidade
instalada das
fontes solar e eólica
no país G4

50anos
Para Fabio
Feldmann,
projeto de
Itaipu, hoje,
seria inviável G5

Fonte: SPR.
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CenárioBrasil tem potencial para ser líder em
energia limpa, mas precisa de infraestrutura e
manter suas hidrelétricas e térmicas saudáveis

Transiçãoenergética
atrai investimentos
bilionáriosaopaís
RobertoRockmann
Para oValor, de SãoPaulo

Com mais de R$ 250 bilhões em
investimentos previstos nos próxi-
mos cinco anos em geração, distri-
buição e transmissão, o setor elé-
trico tem o potencial de liderar o
Brasil em um mundo que vive a
transição energética. Com mais de
90% da matriz elétrica composta
porenergiarenováveleapotencial
aberturadomercadolivre,oportu-
nidades bilionárias atraem diver-
sos players. Hidrogênio verde, ge-
ração distribuída solar e transmis-
são hoje são os três segmentos que
mais têm movimentado negócios.
Em paralelo, há uma agenda regu-
latóriaqueterádedesatarnóspara
queessepotencial se concretize.

Investimentos em renováveis al-
cançam novo patamar. O diretor
geral da Agência Internacional de
Energia, Fatih Birol, anunciou que
neste ano deverão ser investidos
US$ 1,7 trilhão em fontes limpas
no mundo, comparados a US$ 1
trilhão em fósseis. “Há cinco anos,
havia uma divisão entre as duas”,
disse. É nesse contexto que o Brasil
poderáganhardestaque.

Aconexãoàredesetornarácada
vez mais importante. A lei 14.120,
que remanejou recursos no setor
elétricoparapermitir a reduçãode
tarifas de energia elétrica, criou
uma fila de 200 GW em projetos
que buscaram subsídios na cone-
xão para outorgas solicitadas até
março de 2022. Para se ter uma
ideia, em 100 anos, o país adicio-
nou 200 GW de capacidade insta-
lada. Nessa fila de projetos, há des-
de especuladores a empresas com
empreendimentos avançados. O
governo federal estuda uma solu-
ção para resolver a questão. Nesse
cenário, reforçar a interligação do
sistema se tornou prioridade —
mais de R$ 80 bilhões em investi-
mentosemseis leilõesentre2023e
2025 poderão ser realizados. “Os
leilõesdetransmissãopassamaser
ainda mais importantes no plane-
jamento das empresas e do setor”,
diz a diretora regulatória da Au-
ren,Priscila Lino.

A transformação da matriz elé-
tricabrasileira, comavançodefon-
tes variáveis, como eólicas e sola-
res, traz outras reflexões. Um dos
temas presentes nos aperfeiçoa-
mentos regulatórios é a valoração
dos atributos das fontes e dos re-
quisitos de flexibilidade para a
operação do sistema, visando ado-
çãodomecanismodeformaçãode
preço por oferta, diz Romario Ba-
tista, pesquisador do Centro de Es-
tudos em Regulação e Infraestru-
tura da Fundação Getulio Vargas
(FGV-Ceri). O avanço das variáveis
e da geração distribuída solar abre
discussão sobre mecanismos de
resposta da demanda e de tarifas
horárias para os consumidores, de
formaquepossamrespondermais
rapidamenteacenáriosdepreços.

Esse crescimento de fontes de-
pendentes de fatores climáticos
faz ainda o setor discutir benefí-
cios que hidrelétricas e térmicas
podem dar ao sistema. No fim da
tarde e início da noite, quando já
não há mais geração de energia

solar, por exemplo, há um au-
mento da carga demandada das
usinas movidas a força da água
ou de combustíveis fósseis.

“Essa rampa de carga é como se
todos os aparelhos de ar condicio-
nado e chuveiros fossem ligados a
todo o tempo. Nesse momento,
quando os reservatórios estão
cheios, se podem usar as hidrelé-
tricas; caso não, seria preciso tér-
mica”,dizodiretorgeraldoOpera-
dor Nacional do Sistema (ONS),
LuizCarlosCiocchi.

Para Eduardo Sattamini, dire-
tor-presidente da Engie Brasil, a
sustentabilidade econômico-fi-
nanceira das hidrelétricas — que,
segundo ele, tornaram-se a “bate-
ria” do sistema elétrico — é funda-
mental para uma transição ener-
gética eficiente. “Há inúmeros ser-
viços essenciais para manutenção
do sistema que são realizados de
maneira gratuita pelas usinas hi-
drelétricas, como, o auto-restabe-
lecimento parcial. Esse serviço é
crítico para o sistema porque ga-
rante a retomada de fornecimento
deenergiadepoisdeapagão”.

Outra discussão premente é a
abertura total do mercado livre,
ideia que vem sendo discutida há
mais de duas décadas e jamais foi
implementada. O tema coincide
com o avanço da descentralização
da matriz. A potencial ampliação
domercadolivreeaautoprodução
têm sido um impulsionador dos
projetos renováveis, sejam de fon-
tes centralizadas ou não, o que
também atrai novos players para o
setor. A partir de janeiro, todas as
empresas consumidoras de alta
tensão poderão comprar energia
do fornecedorquequiserem.

Como a decisão de se tornar li-
vre tem de ser anunciada para a
distribuidora com seis meses de
antecedência, muitas indústrias já
começam a buscar informações.

“Estamos recebendo consultas pa-
ra migração no ambiente de con-
tratação livreeonosso focoéavan-
çar cada vez mais neste mercado”,
diz Frederico Saliba, VP de power
da Raízen, que lançou recente-
mente a marca Raízen Power para
ganhar espaço nos mercados livre
edegeraçãosolardistribuída.

Omovimentoatraioutrospesos
pesados que não tinham a eletrici-
dade como foco. A Vibra, que ad-
quiriu a comercializadora de ener-
gia elétrica Comerc, também bus-
caganharespaçonessesmercados.
“O mercado potencial para gera-
çãodistribuídaédecercade13mi-
lhões de consumidores, dos quais
grande parte já são clientes da Vi-
bra, que realizam transações em
nossa rede de postos todo mês. O
perfil do cliente de GD é essencial-
mente residencial, pequenas em-
presas ou propriedades rurais, co-
nectadas à rede elétrica em baixa
tensão”, diz Matheus Nogueira, VP
degeraçãodistribuídadaComerc.

Grandes consumidores tam-
bém analisam oportunidades, o
que aponta que a liderança do se-
tor ainda é incerta. As operadoras
detelefoniaVivoeClarotêminves-
tido no setor elétrico. Com uma
base de clientes pulverizada em
milhões de clientes Brasil afora e
negócios que envolvem conectivi-
dade, o interesse inicial tem sido
em oferecer, em projetos-piloto,
soluções de geração distribuída
solar. “Atuamoscomohubdeener-
gia, em parceria com vários gera-
doresde fontes renováveis”, afirma
Hamilton Silva, diretor de Infraes-
trutura da Claro. O modelo é de
terceirização, sem investimentos
próprios. “Este é o primeiro pro-
grama de venda de energia reno-
vável para os clientes de telecom
voltadoparapessoa física”, afirma.

A eletrificação da mobilidade
tambémédestaque.AEnel,quein-
veste no Brasil principalmente em
distribuição e geração renovável,
busca desenvolver o segmento de
ônibus elétricos — a cidade de São
Paulo, é alvo, diz o presidente do
grupo, Nicola Cotugno. O setor de
transporte e o desmatamento são
os maiores emissores de poluentes
globais no Brasil, enquanto em
boa parte do mundo é o energéti-
co,dependentedecarvão.

Na distribuição, o ponto ne-
vrálgico é o processo de renova-
ção de contratos que concentram
cerca de 60% do mercado. Os gru-
pos Enel, CPFL, Neoenergia e EDP
respondem por 81% do mercado
com contratos a vencer, segundo
análise de Diogo Romeiro, pes-
quisador no FGV Ceri. A consulta
pública sobre as regras deve ser
aberta em junho. Para Joisa Du-
tra, diretora do FGV Ceri, a per-
gunta relevanteemrelaçãoàcon-
veniência de licitar ou renovar a
concessão de distribuição é como
adaptar o contrato ao cenário de
transformação do setor, ou seja,
qual é o modelo contratual ade-
quado para enfrentar desafios do
futuroemumsetorquevive sobo
prisma da descentralização, digi-
talização, descarbonização e de-
mocratização com o empodera-
mento do consumidor.

“Osleilõesde
transmissão
passamaser
aindamaisim-
portantesno
planejamento
dasempresas”
PriscilaLino

“Omercado
potencialpara
geraçãodistri-
buídaédecer-
cade13mi-
lhõesdeconsu-
midores”
MatheusNogueira
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Hidrogênio
verdepode
impulsionar
portonoCE
RobertoRockmann
Para oValor, de SãoPaulo

Acelerada pela guerra na Ucrâ-
nia, a agenda mundial que combi-
na adaptação aos efeitos das mu-
danças climáticas e descarboniza-
ção de processos produtivos abre
oportunidades para o Brasil, cuja
matriz de energia é baseada em
fontes renováveis. Hidrogênio ver-
de é uma nova fronteira que pode-
rá destravar bilhões de reais em in-
vestimentos no país — esse merca-
do poderá movimentar US$ 200
bilhões em 20 anos, segundo a
McKinsey. Um estudo da Bloom-
berg NEF projeta o Brasil como um
dosúnicospaísescapazesdeofere-
cer hidrogênio verde a um custo
porquilo inferioraUS$1até2030.

Um dos impulsionadores do
mercado é a União Europeia, que
deve realizar no segundo semes-
tre um leilão de contratação do
energético. A Alemanha quer con-
tratar € 900 milhões em acordos
de dez anos de hidrogênio verde a
ser importado de países que não
estejam no bloco. O país ainda
discute alocar € 3,5 bilhões em
novas rodadas de leilões até 2036.

Companhiasaéreasalemãsque-
remterpelomenos5%decombus-
tívelverdeabastecendoseusaviões
na próxima década. A UE selecio-
nou o porto de Roterdã como es-
tratégico na importação — o ter-
minal holandês tem participação
no porto de Pecém (CE) e já assi-
nou de R$ 20 bilhões em memo-
randos de entendimento de inves-
timentocomogovernocearense.

Um acordo foi firmado para
criar um corredor de ponta a pon-
ta da cadeia de suprimentos do
combustível, incluindo produção
em Pecém e recebimento e distri-
buição em Roterdã, para atender à
demanda nos Países Baixos e em
outros países da Europa. “Já somos
tradicionalmente vistos como um
portal de acesso à Europa, para vá-
rios tipos de produtos. Roterdã e
Pecém também podem legitima-
mente se denominar o portal de
acesso ao hidrogênio para a Euro-
pa”, afirmou o primeiro-ministro
do Reino dos Países Baixos, Mark
Rutte,naassinaturadoacordo.

A tecnologia não movimenta
apenas o setor elétrico. No ano
passado,aArcelorMittalanunciou
a aquisição da Companhia Side-
rúrgica do Pecém por US$ 2,2 bi-
lhões. Além de ampliar sua produ-
ção no Brasil, a aquisição teve na
energia um de seus pilares, com a
intenção de capitalizar investi-
mentos de terceiros para formar
um hub de eletricidade limpa e de
hidrogênio verde em Pecém. O
hub é uma parceria entre o Com-
plexo Pecém e a Linde, que almeja
produziraté5GWdeenergiareno-
vável e 900 kt/a de hidrogênio ver-
de em diversas fases.A primeira fa-
se, que a parceria espera concluir
ao longo dos próximos cinco anos,
tem como objetivo a construção
de100MWa 150MWdecapacida-
dedeenergia renovável.

Opotencialdehidrogênioverde
e sua exportação também tem le-
vado o setor elétrico a unir forças
com a indústria para que o país
possa aproveitar a oportunidade e
reindustrialize segmentos da eco-
nomia. “A matriz brasileira precisa
ser vista com um olhar global. O
esforço do mundo para descarbo-
nização abrirá oportunidades pa-
ra que o Brasil possa monetizar
oportunidades”, diz a presidente
da Associação Brasileira da Ener-
gia Eólica (Abeeólica), Elbia Gan-
noum. O Brasil poderia ganhar
destaque em aço, alumínio e pe-
troquímicosverdes.

Hoje há três desafios sobre a
tecnologia: custo, transporte e
certificação. Estimativas de mer-
cado indicam que o hidrogênio
cinza, obtido com o uso de com-
bustível fóssil, tem preço de US$
2/kg, e o verde deve custar entre
US$5eUS$6. “ComooBrasilpos-
sui uma matriz energética com-
posta por 85% de energia renová-
vel, os investimentos para a pro-
dução de hidrogênio verde na-
cional poderiam se beneficiar da
rede elétrica existente, afinal,
70% do custo de produção do hi-
drogênio é o custo de energia”,
diz Camila Ramos, sócia da Clean
Energy Latin America.

Comercializadoras multiplicam negócios
MônicaMagnavita
Para oValor, doRio

Anova fasedeexpansãodo
mercado livredeenergiadoBrasil,
previstapara janeirode2024, já
vempromovendooportunidades
denegóciosnopaís, envolvendo
comercializadorasvinculadasa
bancos,geradoras, fundosde in-
vestimentoeempresasde tecnolo-
gia.Noradar,novosconsumidores
dealta tensão,queestarãoaptosa
escolher seupróprio fornecedor
deenergiaelétrica.Hojeessa flexi-
bilidadeépermitida, apenas,para
aqueles comdemandasuperiora
500kW,querespondempor38%
doconsumodeenergianacional.
Comaampliação,queabriráas
portasdomercado livrepara to-
dososclientesdealta tensão, co-
mopadarias, gráficas, salãodebe-
leza,opotencial subirápara48%.

Muitas comercializadoras jáes-
tão fechandocontratos comcon-
sumidoresquechegarãoaomer-
cadoemjaneirode2024. “Nopri-
meiro trimestrede2023, firma-
mos46contratos.Nomesmope-
ríododoanopassado, foramtrês”
dizRobertaGodoi,VPdesoluções
energéticasdaEnergisae líderda
(re)energisa.Ovarejoelétrico
tambémentrounaagendadaEn-
gie,que lançouoprimeiroe-com-
mercedeenergianomercado li-
vre.Aempresavemfechandocon-
tratospara2024. “Saímosdecem
clienteshácincoanosparamais

demil”,MauryGarret, gerente in-
teligênciademercadodaEngie.

A 2W Ecobank, criada especi-
ficamente para o Ambiente de
Contratação Livre (ACL), é um
dos exemplos de negócios que
crescem nesse novo cenário, com
serviços de energia 100% renová-
vel, sustentabilidade e financei-
ros. “Os novos consumidores são
menos sensíveis a preços e mais a
produtos, como crédito e serviço
financeiro. Fora do Brasil é muito
comum ter crédito mais barato
vinculado a metas de sustentabi-
lidade”, diz Claudio Ribeiro, CEO
da 2W Ecobank.

Segundoele,nemsempreo
consumidor semostramotivadoa
migrarparaomercado livre,por-
queareduçãodecustosdeenergia
paraumapequenaempresanão
chegaaser relevante. Já seapossi-
bilidadevieracompanhadade
ofertadecréditovinculadaaredu-
çãodeemissões, comoparacom-
prademáquinasmaiseficientes
noconsumodeenergia, torna-se
maisatrativo.A2Wassinoucon-
tratocomOia fimdeampliara

naentregadeenergia serácrucial
paraaexpansãodomercado livre
eparaascompanhias consegui-
remfidelizar clientes.AAESBrasil
apostanacapacidadede forneci-
mento. “Temosvantagemcompe-
titividadegrande,porquedispo-
mosde20milMWdecapacidade
instalada”,dizRogério Jorge, vice-
presidentecomercialdaempresa.

“Vamos ver
anúncio de
venda de energia
em jornais”
Rodrigo Ferreira

Alta tensãoAssociação estima que apenas 5% das 201 mil unidades consumidoras
aptas para o novo modelo permanecerão com contratos com distribuidoras

Ingressonomercado livrepoderá
garantirpelomenos 15%deeconomia

ÉdersonKrummenauer, da Frumar: “Aenergia representa25%donosso custo industrial, e o valor economizadovai para investimentos emtecnologia”

SérgioRuckBueno
Para oValor, de PortoAlegre

Animadas com expectativas de
economizar pelo menos 15% nas
contasde luzegarantirpreçospre-
visíveisao longodoscontratos,mi-
lhares de empresas preparam-se
para ingressar no mercado livre de
energiaapartirde janeirode2024,
quando unidades consumidoras
de alta tensão com potência con-
tratadaabaixode500kWpoderão
participar desse ambiente de co-
mercialização. Somente na indús-
tria, 44 mil estarão aptas e 24 mil
delas — sendo 95% de médio porte
—jádisseramempesquisadaCon-
federação Nacional da Indústria
(CNI) que pretendem fazer a mi-
gração, diz o gerente de energia da
entidade,RobertoWagnerPereira.

Se a previsão for confirmada, o
número de consumidores indus-
triais que contratam a energia di-
retamente das geradoras e comer-
cializadoras vai mais que triplicar.
Hoje o modelo é adotado por ape-
nas 10,5 mil empresas, que repre-
sentam 2,2% do total de indústrias
do país, mas supre 87% do consu-
mo do setor, especialmente em
segmentos como alumínio, side-
rurgia, cimento, papel e celulose e
automotivo. A estimativa da CNI é
que a empresa que aderir ao mer-
cadolivreeconomizará,emmédia,
de15%a20%nascontasde luz.

Conforme a Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica
(CCEE), apenas 32,2 mil unidades
consumidoras de todos os setores
— ou 3,7%do total do país, incluin-
do as residenciais — estão no am-
biente de contratação livre, mas
respondem por pouco mais de um
terço do consumo nacional. A ins-
tituição está avaliando o potencial
de novas adesões, mas avalia que o
maior número virá das áreas de
serviços, comércio e alimentos, co-
mo já ocorre hoje, afirma Marcelo
Loureiro, membro do conselho de
administraçãodaCCEE.

A Frumar, processadora e distri-
buidora de pescados com sede em
Porto Alegre e unidade industrial
em Tijucas (SC), é uma delas. Vai

migrar para o mercado livre com
um contrato de cinco anos a partir
de 2024, em busca de 25% de redu-
ção no gasto atual de R$ 650 mil
por ano, além do suprimento so-
mente a partir de fontes renová-
veis e limpas, como solar, eólica e
pequenascentraishidrelétricas.

“A energia representa 25% do
nosso custo industrial, e o dinhei-
ro economizado vai abastecer um
fundo que criamos para investir
em máquinas e tecnologia”, diz
Éderson Krummenauer, diretor da
empresa,quetemcapacidadepara
processarmil toneladaspormês.

A BCBF, fabricante de copos, ta-
lheres e produtos descartáveis pa-
ra festas, é mais otimista e prevê
uma redução de até 35% na conta
de energia da fábrica de Resende
(RJ) com a migração de 100% da
demanda da unidade em 2024. Se-
gundo o CEO da companhia, Rica
Mello,outroatrativoéaprevisibili-
dade dos preços, e metade do di-
nheiropoupadodeveráser investi-
doeminovaçãoeequipamentos.

DIVULGAÇÃO

Já o grupo Sabin, de medicina
diagnóstica, pretende contratar
no mercado livre pelo menos
80% do consumo das unidades
deManaus (AM),Anápolis (GO)e
Ribeirão Preto (SP), em linha
com a agenda ESG da empresa e
com expectativa de reduzir de
15% a 20% a fatura de energia
dessas operações, afirma o dire-
tor técnico Rafael Jácomo.

Para o presidente executivo da
Associação Brasileira dos Comer-
cializadores de Energia (Abrace-
el), Rodrigo Ferreira, com a nova
regra de adesão, determinada
em 2022 pelo Ministério das Mi-
nas e Energia, não mais do que
5% das 201 mil unidades consu-
midoras de alta tensão no Brasil
permanecerão no mercado cati-
vo, suprido pelas concessioná-
rias. Ele espera que a migração
não ocorra no primeiro ano, mas
em um prazo mais dilatado.

Segundo Ferreira, 106 mil uni-
dades consumidoras de alta ten-
são têm carga inferior a 500 kW,

mas aproximadamente um terço
delas já adotou sistemas de pro-
dução distribuída (autogeração)
e dificilmente migrará logo após
a possibilidade entrar em vigor.

Ele lembra que em 2022 o
mercado livre proporcionou
uma economia recorde de R$ 41
bilhões para os grandes consu-
midores, além de garantir ener-
gia 100% renovável que oferece
vantagens em mercados onde es-
tratégias de desenvolvimento
sustentável são mais valorizadas.
Por isso, ele defende a abertura
total do setor, inclusive para os
consumidores de baixa tensão —
formados por residências e pe-
quenas empresas — que pode-
riam reduzir suas contas em até
19%.Aestimativaéque issopossa
ocorrer entre 2026 e 2028.

Na comercializadora e gerado-
ra2WEcobank,que tambémofe-
rece soluções financeiras, o nú-
mero de empresas que buscam
energia no mercado livre cresceu
três vezes, para 204, de janeiro a

abril deste ano ante o mesmo pe-
ríodo de 2022, puxado por clien-
tes de pequeno e médio porte
com faturas de R$ 20 mil a R$ 30
mil por mês que se preparam pa-
ra migrar em 2024. Desde outu-
bro passado, 58% da demanda
corresponde a indústrias, em
segmentos como alimentos, ce-
râmica, plásticos, móveis e têx-
teis. Depois vêm serviços, com
24% de participação e destaque
para hotelaria, e comércio, com
18%, principalmente no segmen-
to de supermercados.

De acrdo com o CEO Claudio
Ribeiro, as contratações são fe-
chadas por períodos médios de
oito anos. Além disso, a empresa
instala medidores e cabines de
entrada de energia e paga as ta-
xas na CCEE, o que pode dimi-
nuir para de 8% a 10% a queda
dos preços finais aos consumido-
res. Ribeiro afirma que os consu-
midores também querem a con-
veniência de contar com serviços
agregados.

ClaudioRibeiro, da2WEcobank: serviços financeiros e energia renovável

ANAPAULAPAIVA/VALOR
vendadesoluçõesparaomercado
livre, comfoconovarejo.

Adigitalizaçãoéoutroalvode
negóciopromovidopeloACL. Foi
comesseobjetivoqueaDelta
Energia, grupoquecomercializa
5.000MWmédiospormês—8%
doconsumodeenergiabrasileiro
—, criouaLuzem2022. “Paraen-
trarnessemercadoépreciso ter
plataforma100%digital”,dizRa-
faelMaia,CEOdaLuz, fornecedora
digitaldeenergiaelétrica. Trata-se
demudançarelevanteemsetor
predominantementeanalógico.O
grupoadquiriuaBestDealTech-
nologiesparadesenvolverprodu-
tosquepermitirãoaosclientesa
gestãodoconsumodeenergia,
discriminadoporaparelhos.

“A Delta considera importante
estar na abertura do mercado de
alta tensão para estar preparada
para o mercado de baixa tensão”,
diz Luiz Viana, vice-presidente
da empresa. Caso o projeto de lei
414, que abre a possibilidade de
migração para o mercado livre
de todos os consumidores, seja
aprovado, serão mais de 80 mi-
lhões de consumidores podendo
escolher que energia comprará.

A abertura integral do mercado
livre para todos os consumidores
tem potencial de atrair bilhões de
investimentos em publicidade,
diz Rodrigo Ferreira, presidente-
executivo da Abraceel, associação
das comercializadoras. “Veremos
algo parecido com o que ocorreu

com o setor de telecomunicações.
Vamos ver anúncio de venda de
energia em jornais”, diz. A isso,
Rafael Maia acrescenta: “O consu-
midor terá relação mais próxima
com a energia elétrica e poderá
mudar a qualquer momento de
uma operadora para outra que
trouxer mais benefícios para ele.”

Nessenovomodelo, a confiança

106mil
empresas têmcarga
inferior a500kW
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Fonte: Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) em 18/5/23

Geração renovável no Nordeste
Região quer ser polo de produção de energia limpa

Usinas solares e eólicas da região somam potência instalada de
28,3 mil MW e 10,0 mil MW em construção
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Rio Grande do Norte

Painéis fotovoltaicos instalados no Ceará: condições de geração solar e eólica estão entre as melhores do mundo, mas há restrições na capacidade de escoamento da produção, que precisam ser solucionadas

Domingos Zaparolli
Para oValor, de SãoPaulo

O Nordeste é o grande respon-
sável pela geração eólica e solar fo-
tovoltaica do país. A capacidade
instalada, de 28,3 gigawatts (GW),
é 82,6% da nacional com as duas
fontes de energia. Os nove Estados
nordestinos também somam 10
GW em projetos em fase de cons-
trução e 79,7% das novas instala-
ções programadas para entrar em
operaçãonopaís, segundoaAgên-
cia Nacional de Energia Elétrica
(Aneel), garantindo à região a he-
gemonia eólica e solar para a pró-
xima década. O potencial nordes-
tino é muito maior. A capacidade
de geração eólica e solar já outor-
gada pela Aneel, ou seja, projetos
já autorizados, mas que ainda não
possuem suas instalações confir-
madas pelas empresas de energia,
somamoutros76,2GWnaregião.

A expectativa no Ministério de
Minas e Energia (MME) é que a ins-
talação de 30 GW de geração reno-
vável e R$ 120 bilhões em investi-
mentos sejam viabilizados após os
três leilõesde transmissãodeener-
gia da agência previstos para ocor-
rerem2023e2024.Oprimeirode-
les, programado para 30 de junho,
compreende um total de 6,1 mil
quilômetros de linhas de trans-
missão voltadas ao escoamento da
energia renovável produzida no
Nordesteparaoscentrosconsumi-
dores no Sudeste. O segundo lei-
lão, previsto para outubro, interli-

DIVULGAÇÃO

garáa região comoCentro-Oestee
o Sudeste. O terceiro ainda não te-
ve seueditalpublicado.

Para investidores, os certames
servirão para atender a demanda
já contratada. “Há um descompas-
soentreoplanejamentodaexpan-
são da transmissão e o crescimen-
to da oferta de geração renovável.
Os leilões de 2023 e 2024 vão ape-
nas acomodar a expansão existen-
te até 2030. Vamos precisar de
mais infraestrutura para possibili-
tar novos projetos”, diz Lucas Ara-
ripe, diretor de novos negócios da
Casa dos Ventos, companhia com
capacidade de geração de 1,2 GW
em operação e 500 GW em cons-
truçãoemprojetosnoNordeste.

O Complexo Eólico Rio do Ven-
to, no Rio Grande do Norte, princi-
pal ativo da Casa dos Ventos, en-
trou em operação em 2021 com
504 megawatts (MW) de potência;
outros 534 MW estão previstos pa-
raospróximosmeses.OComplexo
Eólico Babilônia Sul, com 360 MW
na Bahia, entrou em operação em
abril. Estão previstos, ainda neste
ano, os inícios das obras de expan-
sãodeBabilônia, (mais553MW),e

Serra do Tigre (RN), com 756 MW
eólicos. Ambos devem entrar em
operação em 2025, após investi-
mentosdeR$9,5bilhões.

A Casa dos Ventos também
planeja investir em energia foto-
voltaica, tornando seus parques
geradoreshíbridos, somandoeó-
lica e solar no mesmo empreen-
dimento. “A pretensão é superar
6GWdecapacidade instalada re-
novável até 2027”, diz Araripe.

O primeiro empreendimento
híbrido de geração eólica e solar
no país foi inaugurado em mar-
ço, na Paraíba. O Complexo Re-
novável Neoenergia tem 15 par-
ques eólicos, que somam capaci-
dade instalada de 471,2 MW, e
duas plantas fotovoltaicas com
potência de 149,2 MW, além de
uma subestação e linha de trans-
missão para a conexão com a re-
de do Sistema Interligado Nacio-
nal (SIN). Os investimentos so-
maram R$ 3,5 bilhões. A empresa
ainda ergue o complexo eólico
Neoenergia Oitis, na divisa entre
Piauí e Bahia, que terá capacida-
de instalada de 565,5 MW. “Estu-
damos novos projetos na região,
como parques eólicos offshore e
produção de hidrogênio verde”,
diz Laura Porto, diretora de reno-
váveis da companhia.

A Enel Green Power Brasil pos-
sui capacidade instalada de 2,5
GW provenientes de parques eó-
licos no Nordeste. Em outubro,
iniciou a construção da fase cin-
co do parque Lagoa dos Ventos

(PI), que irá acrescentar 399 MW
ao complexo que atualmente so-
ma 1,1 GW em operação.

“O Nordeste conta com condi-
ções de geração solar e eólica que
estãoentreasmelhoresdomundo,
mashárestriçõesnacapacidadede
escoamento da produção que pre-
cisam ser solucionados”, diz Bruno
Riga, diretor responsável pela Enel
Green Power Brasil. Em janeiro, a
Enel iniciou a operação comercial
da terceira seção do complexo so-
lar São Gonçalo (PI), que passou a
contar com uma capacidade insta-
lada de 864 MW e se tornou o
maior parque fotovoltaico da
AméricaLatina.

A AES Brasil está em fase de
conclusão de dois projetos eóli-
cos no Nordeste que serão opera-
dos exclusivamente por mulhe-
res: o Cajuína (RN), com 684 MW,
e o Tucano (BA), que disponibili-
zará 322 MW. Atualmente, a
companhia soma 1,44 GW em
geração eólica. “Também esta-
mos desenvolvendo projetos so-
lares que somam 272 MW de ca-
pacidade que serão instalados de
forma híbrida junto aos parques
eólicos na Bahia e no Rio Grande
do Norte”, diz Bernardo Macha-
do Sacic, diretor de desenvolvi-
mento de novos negócios da
companhia. Outra frente de ex-
pansão renovável da AES Brasil é
em hidrogênio verde no Ceará.

“Estudamos uma unidade de
eletrólise de 2 GW no Complexo
de Pecém”, afirma Sacic.

“Vamos precisar de
mais infraestrutura
para possibilitar
novos projetos”
Lucas Araripe

BeloMonteprecisagarantirmaiságuaparaprodução
Eduardo Geraque
Para oValor, de SãoPaulo

Amaiorhidrelétrica100%brasi-
leira, além de aguardar a renova-
ção da licença de operação, em
análise o Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama), tam-
bém precisa garantir mais água
para aumentar sua produção de
energia. As operações de Belo
Monte continuam porque a Norte
Energia, sua administradora, en-
troucompedidoderevalidaçãono
prazo legal, antes de o documento
expirar, em novembro de 2021. A
autoridade ambiental, contudo,
ainda deve demorar para tomar
uma decisão. O presidente do ór-
gão, Rodrigo Agostinho, já disse
que nenhuma decisão será toma-
da no curto prazo. Nos gabinetes
do Ibama, o debate ambiental está
atreladoaoeconômico.

A primeira turbina do comple-
xo energético — um colosso de
concreto no meio da Amazônia, a
cerca de 55 km de Altamira (PA) —
opera comercialmente desde abril
de 2016; a 18ª foi ligada em de no-
vembrode2019.Em2022,umano
após a crise hídrica que afetou a

AP

PA

De quem é
A usina de Belo Monte é administrada pelo grupo Norte Energia

Fonte: Aneel

Amazônia Energia SA
(Light e Cemig)

9,77%

J6 Energia Renovável

0,25%

Participação na Norte Energia

Grupo Eletrobras
(Eletrobras e Chesf)

49,98%

Autoprodutoras (Aliança Norte Energia SA –
Vale e Cemig– e Sinobras)

10%

Belo Monte Participações
(NeoEnergia)

10%

Entidades de previdência
(Petros e Funcef)

20%

11.233,1 MW
é a capacidade
instalada da usina

4.571 MW
médios
é a garantia física da
hidrelétrica

24
turbinas
operam em Belo Monte

UHE
Belo Monte

Um canal de 20 quilômetros foi feito para dar vazão aos 14
milhões de litros de água por segundo desviados do Xingu para
abastecer a usina, em uma região conhecida por Volta Grande.

Indígenas e ribeirinhos afirmam que a obra impactou pesca e
biodiversidade por causa da alteração do fluxo de água.

O desvio do rio

Geração limpaEmpresas têm mais projetos previstos para região,
mas dependem de infraestrutura para distribuir a produção

Nordesteconcentra83%da
energiasolareeólicadopaís

produçãodehidrelétricasemtodo
o país, Belo Monte gerou 4.358
MWmédios, abaixodos4.571MW
que ela deveria entregar como ga-
rantia física (cálculo feito pelos ór-
gãos técnicos do governo federal
sobre a produção máxima contí-
nua de energia considerando to-
dos os percalços meteorológicos,
comochuvasemexcessoe secas).

Para ampliar a produção, preci-
sa principalmente garantir que
mais água do rio Xingu, onde está
instalada, seja direcionada para
suas turbinas. Ou então, que a na-
tureza ajude bastante, como ocor-
reu no ano passado, quando as
chuvas foram generosas — a previ-
são para o segundo semestre de
2023,porém,édesecanovamente.
Também há problemas nas linhas
de transmissão — a usina chegou a
jogou água fora no ano passado —
e por melhorias na gestão de Belo
Monte que a Norte Energia afirma
estar fazendo. Existem perdas ain-
da dentro do processo de geração
quepodemser reduzidas.

“Usinas hidrelétricas comercia-
lizam não a geração efetiva de
energia, mas a sua garantia física,
atribuídapeloMinistériodeMinas
e Energia. O número representa a

capacidade do sistema de atender
à carga de forma segura e econô-
mica”, diz Roberto Brandão, pes-
quisador sênior do Grupo de Estu-
dos do Setor Elétrico da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro. A
garantia física, ao contrário da ge-
ração, é pensada para ser relativa-
menteestávelno longoprazo.

A água usada em Belo Monte é
desviada do leito principal do rio
na região de Volta Grande do
Xingu. Ambientalistas e mora-
dores locais, indígenas e ribeiri-
nhos que vivem da pesca, dizem
que o trecho vem ficando com
menos água do que no passado,
com impacto sobre a fauna e flo-
ra locais. Se mais água ainda pre-
cisar ser desviada, apontam, po-
de haver mais danos ambientais.
O tema está em discussão no pro-
cesso de renovação da licença.

“Os peixes não têm feito a pira-
cema, pois isso ocorria no início
da cheia, que foi artificialmente
atrasada pelo empreendimento.
Boa parte da vegetação de igapó,
que era sazonalmente alagada
pelo rio, agora não é mais alaga-
da”, diz Camila Ribas, curadora
da coleção de recursos genéticos
do Instituto Nacional de Pesqui-

sas da Amazônia (Inpa). Sem o
alagamento, afirma, peixes e tra-
cajás (uma espécie de cágado)
deixam de se alimentar de frutos
que antes caíam na água, redu-
zindo suas populações. “Passa a
faltar comida e sustento para os
moradores locais”, diz Ribas.

A Norte Energia afirma que a
quantidade de água desviada foi
estudada e estabelecida pelo go-
verno e é parte do licenciamento
ambiental da usina. Em nota, in-
formou que desenvolve medidas
de mitigação e que mantém diálo-
gocomcomunidades locais.

No ano passado, o Complexo
UHE Belo Monte, formado tam-
bém pela usina de Pimental, pro-
duziu mais de 37 milhões de MWh
deenergia,umrecorde.Avendade
energia subiu 7% e o lucro opera-
cional, 15%, para R$ 1,5 bilhão,
mas a Norte Energia teve prejuízo
de R$ 647 milhões em 2022, atri-
buído à alta da Selic. “Mesmo com
baixa geração efetiva no período
seco, Belo Monte tem, do ponto de
vista comercial, um volume ex-
pressivo e estável de energia para
vender. É um bom negócio no lon-
go prazo, do ponto de vista estrita-
menteeconômico”,dizBrandão.



Jornal Valor --- Página 5 da edição "31/05/2023 1a CAD G" ---- Impressa por LGerardi às 30/05/2023@17:59:21

Quarta-feira, 31 demaio de 2023 | Valor | G5

EspecialEnergia

Profissionais observamequipamentos naUHE IlhaSolteira, daCTG: grupo chinês reforma34unidadesgeradoras e constrói novo centrodeoperação

FERDINANDORAMOS/DIVULGAÇÃO

GenilsonCezar
Para oValor, de SãoPaulo

Usinas hidrelétricas obsoletas
são páginas viradas nos planos
estratégicos das operadoras bra-
sileiras. Programas de moderni-
zação das unidades geradoras
de energia são cada vez mais in-
tensos, envolvem fábulas de re-
cursos financeiros e de pessoal
especializado, e visam, basica-
mente, tornar as hidrelétricas
mais eficientes, mais produtivas
e até mesmo aumentar a produ-
ção energética no país.

A hidrelétrica de Itaipu, cons-
truída em Foz do Iguaçu (PR) em
associação com o Paraguai há qua-
se 50 anos, por exemplo, executa
desde 2022 um vasto plano de
atualização tecnológica, que vai
consumirR$666milhõesao longo
dos próximos 14 anos. Inclui a
substituição de todos os cabos de
força e controle, a construção de
centros de sistemas de controle
das unidades geradoras e moder-
nização da subestação da margem
direita, que conecta Itaipu ao siste-
ma elétrico paraguaio e transmite
partedaenergiaparaoBrasil.

“Não é apenas uma alternativa,
mas uma necessidade tecnológica
que trará também benefícios à
operação da usina, permitindo
manter a excelência no desempe-
nho da central hidrelétrica”, diz
Renata de Biasi Ribeiro Tufaile, ge-
rente-executivadoprojeto.

Nas usinas Jupiá e Ilha Solteira
—ambas na divisa São Paulo-Mato
Grosso do Sul —, sob concessão do
grupo chinês CTG, o projeto de
modernização teve início em
2017. Contempla instalação, subs-
tituição e reforma de 34 unidades
geradoras, construção de um novo
centro de operação da geração de
energia, e deve consumir investi-
mentos em torno de R$ 3 bilhões,
informa Cesar Teodoro, diretor de

engenhariadasubsidiáriabrasilei-
ra. Os benefícios já são palpáveis.
“Com 1.551,2 MW de capacidade
instalada, a usina Jupiá registrou
ganho de eficiência nos geradores
de18,3MWmédios”,diz.

Todas as usinas da AES Brasil,
subsidiária da americana AES Cor-
poration, também já passaram
por, pelo menos, um ciclo de atua-
lizações tecnológicas, de acordo
com Sérgio Silva, diretor de opera-
ções de geração. O projeto prevê a
substituição de equipamentos,
uso de novas tecnologias nas usi-
nas de Barra Bonita, Bariri e Pro-
missão (SP). Os investimentos so-
mamR$36,5milhõesem2023.

A modernização das usinas hi-
drelétricas brasileiras é uma atra-
çãodopontodevistatécnicoeeco-
nômico, e o momento é oportuno
para esses empreendimentos, de
acordo com estudos da Empresa
de Pesquisa Energética (EPE). Um
levantamento feito pela EPE com
um conjunto de 51 usinas com ca-
pacidade instalada totalde 50GW,
construídas há mais de 25 anos,
mostramqueasaçõesdemoderni-
zação e de repotenciação (melho-
ria da capacidade produtiva do
equipamento) tornam possíveis
ganhos de energia no sistema de
520MWmédios.

A Spic Brasil, subsidiária da
companhia chinesa State Power
Investment Corporation Limi-
ted, caminha nessa direção, se-
gundo informa Adriana Waltri-
ck, CEO da empresa, que opera a
Usina Hidrelétrica São Simão, na
divisa de Minas Gerais e Goiás. A
modernização de São Simão co-
meçou em 2020 e prevê a digita-
lização e atualização de todas as
unidades geradoras e sistemas
auxiliares da usina, inaugurada
em 1978.

O investimento deve ultrapas-
sar R$ 1 bilhão até 2029. A expec-
tativa da empresa é que as ações

HidrelétricasProgramas abrem
boas oportunidades de negócios
para fornecedores de tecnologia

Usinasganham
eficiênciacom
novociclode
modernizações

Fonte: Empresas

Modernização
Hidrelétricas preveem investimentos de R$ 7,3 bilhões

Empresa
AES Brasil
CTG Brasil
Eletrobras

Engie Brasil Energia

Itaipu Binacional
Spic Brasil

Barra Bonita, Bariri e Promissão
Jupiá e Ilha Solteira
Paulo Afonso IV, Sobradinho, Porto Colômbia,
Tucuruí, Luiz Gonzaga, Xingó, Apolônio Sales,
Funil, Marimbombo, Itumbiara
Passo Fundo, Salto Osório, Ponte de Pedra,
São Salvador, Itá, Machadinho, Cana Brava,
Salto Santiago, Miranda e Jaguara
Itaipu
São Simão

R$ 36,5 milhões
R$ 3 bilhões
R$ 1,1 bilhão

R$ 1,5 bilhão

R$ 666 milhões
R$ 1 bilhão

Usinas Investimento

resultem no aumento de confia-
bilidade e da segurança no forne-
cimentodeenergiaaoSistemaIn-
terligado Nacional (SIN), um to-
tal de 1.700 megawatts em seis
turbinas. “Há ainda a possibilida-
de de aumentarmos a produção
de energia em São Simão, com
obras de repotenciação”, diz ela.

Maior companhia do setor elé-
trico do país, a Eletrobras, recente-
mente privatizada, executa um ro-
busto programa de modernização
e atualização tecnológica em di-
versas usinas. Nos últimos dois
anos foram aplicados recursos da
ordem de R$ 1,1 bilhão, em aquisi-
ções de equipamentos para mo-
dernização e digitalização de hi-
drelétricas, entre as quais as de
Paulo Afonso IV, Sobradinho (am-
bas na Bahia), Tucuruí (PA) e Porto
Colômbia (divisa MG-SP). Mas a
empresapretendeaumentarsigni-
ficativamente o seu volume de in-
vestimentos, sendo R$ 6 bilhões
em reforços e melhorias de trans-
missãoemaisR$3bilhõespracon-
clusão da obra de transmissão em
andamento, aTransnorteEnergia.

A modernização de hidrelétri-
cas representa, além de tudo,
boas oportunidades de negócios
para os fabricantes de sistemas e
de equipamentos para o setor
elétrico brasileiro. “É um merca-
do promissor para as soluções
que desenvolvemos em nossa fá-
brica em Taubaté (SP)”, comenta
Cláudio Treiger, CEO da divisão
hydro da GE Renewable Energy
na América Latina, presente
atualmente em mais de 40% dos
grandes projetos hidrelétricos
do Brasil. No momento, a em-
presa participa de projetos de
modernização nas usinas São Si-
mão, da Spic, Jupiá e Ilha Soltei-
ra, da CGT Brasil, e Belo Monte
(PA), da NorteEnergia.

Leilões de reserva têm
desafios ambientais
DeSãoPaulo

O governo federal considera a
ampliação da oferta de potência
das usinas hidrelétricas brasilei-
ras, por meio dos leilões de reser-
va de capacidade, plenamente
natural, mas ainda avalia formas
de como superar desafios regu-
latórios e de natureza ambiental.

Segundo o Ministério de Mi-
nas e Energia (MME) informa em
comunicado, o cronograma de
descotização das usinas perten-
centes à Eletrobras e a previsão
de alteração do regime dessas
usinas para o Regime de Produ-
ção Independente de Energia
(PIE), definidos pela Lei 14.182,
poderia permitir que os empre-
endimentos hidrelétricos co-
mercializem sua disponibilidade
de potência por meio dos leilões
de reserva de capacidade. Em re-
lação aos desafios de natureza
ambiental, seria necessário revi-
sar licenças de operação para
permitir a maior variação da va-
zão defluente para modular a
produção de energia e entregar
maior potência nos momentos
adequados. “Somente depois de
amplamente discutidos esses as-
pectos é que o governo publicará
as regras do segundo leilão de
reserva de capacidade”, afirma o
comunicado do MME.

A expectativa dos empresários
é de total otimismo. Para a Au-
ren, empresa que surgiu da inte-
gração dos ativos de energia da

Votorantim e do CPP Invest-
ments, não há qualquer impedi-
mento legal à participação das
hidrelétricas nos leilões de con-
tratação de reserva de capacida-
de. “A Lei 14.120, promulgada
em 2021, que instituiu estes lei-
lões, não especifica a tecnologia
de geração a ser contratada, e
nem deveria, porque assim pos-
sibilita que diversas tecnologias,
que atendam ao requisito exigi-
do, possam competir entre si
contratando-se aquelas que fo-
rem mais baratas para o consu-
midor”, afirma Priscila Lino, di-
retora de regulatório da Auren.

A empresa confia que o gover-
no vai rever as diretrizes para
possibilitar a participação de
empreendimentos hidrelétricos.
“Esta é uma oportunidade im-
portante, que poderá viabilizar
investimentos incrementais em
diversas usinas hidrelétricas
existentes a um custo bastante
competitivo”, avalia Lino. “O po-
tencial de contratação pode che-
gar até 7 mil MW de capacidade
instalada”, diz ela.

Um dos projetos que a Auren
poderia desengavetar, em um
novo cenário, de acordo com a

7.000
MWéopotencial
de contratação

executiva, seria o da concessão
da Usina Hidrelétrica de Porto
Primavera (divisa SP-MS), adqui-
rida no processo de privatização
da Cesp, em 2018. O projeto bá-
sico da usina previa quatro uni-
dades de geração adicionais às
14 unidades atualmente em ope-
ração, para fornecer energia nos
momentos de maior demanda
do país. “Estas unidades não che-
garam a ser implantadas na épo-
ca da construção da usina. Jun-
tas, estas quatro unidades po-
dem adicionar 440 MW de capa-
cidade de geração, fornecendo
energia limpa e a um custo bas-
tante competitivo para o consu-
midor”, destaca.

ASpicBrasil tambémavaliaque
umnovo leilãodereservadecapa-
cidadedeve se realizarno fimdes-
teano. ”Mantemosumdiálogo
constantecomoMinistériodeMi-
naseEnergiaquantoà inclusãodo
produtohidrelétriconos leilõesde
reservaedecapacidade”, afirma
AdrianaWaltrick,CEOdacompa-
nhiachinesanopaís. Segundoela,
o fornecimentodecapacidadeé
essencialparaoBrasil continuar
comacrescente inserçãodeener-
gia renováveis intermitentes como
eólicae solar, emanteranecessá-
riaestabilidadenaoperaçãodo
sistema interligadobrasileiro. “A
vendanos leilõespodeservir co-
moincentivopara investimentos
emprojetosde repotenciaçãoe
ampliaçãodeusinashidrelétricas
existentes”, ressalta. (GC)

Aos50anos,usinade Itaipuéreflexodeoutraépoca
AndreaVialli
Para oValor, de SãoPaulo

Símbolo de uma era anterior à
legislação ambiental e à chamada
licença para operar, a hidrelétrica
deItaipuchegaaos50anoscomoa
segunda maior do mundo, capaz
de gerar 14 mil MW de energia,
responsável por 8,6% do supri-
mento de eletricidade do Brasil e
86,3% do Paraguai. Embora só te-
nha começado a gerar energia em
1985, o aniversário da usina reme-
te a abril de 1973, quando foi assi-
nadootratadoentreosdoispaíses,
colocandoumponto finalemuma
disputa de fronteira que durava
mais de dois séculos e abrindo ca-
minho para a construção do em-
preendimento, apartirde1974.

Tirar Itaipu do papel significou
desapropriar quase 10 mil imóveis
ruraiseurbanosnos ladosbrasilei-
roeparaguaio, removermaisde60
mil pessoas e alagar uma superfí-
cie total de 135 mil hectares, que
submergiu partes de oito municí-
pios do oeste do Paraná e as Sete

Quedas, conjunto de cachoeiras
queeramasdemaiorvazãoemvo-
lume de água do mundo.O impac-
to social e ambiental da hidrelétri-
cagerouumagrandemobilização,
que envolveu agricultores, estu-
dantes e moradores da região que
é apontada como a primeira em
proldomeioambientedoBrasil.

O agrônomo Reni Denardi, hoje
aposentado, participou dos pro-
testos contra a usina. No início dos
anos 1980, ele integrou o Movi-
mento Justiça e Terra dos desapro-
priados por Itaipu, que reuniu
agricultores acampados por mais
de 50 dias na entrada do canteiro
de obras da usina, em Foz do Igua-
çu (PR). Os protestos enfrentaram
a dura repressão dos militares.
“Era uma situação tensa. De um la-
do, estavam os agricultores rein-
vindicando compensação por per-
derem sua terras, e de outro, o
Exércitocomfuzilnamão”, conta.

Ele também participou do festi-
val Quarup Adeus Sete Quedas,
quereuniu5.000pessoasemGuaí-
ra, pouco antes das águas inunda-

rem as cachoeiras em 1982. “Cho-
rei muito quando as águas come-
çaram a subir e a subemergir as ca-
taratas”. Em apenas 14 dias, toda a
área foi inundada por 29 bilhões
demetros cúbicosdeágua.

Se fosse construída hoje, prova-
velmente o projeto de Itaipu seria
diferente e passaria pelos crivos do
licenciamento ambiental, instituí-
do na década de 1980. O primeiro
processo de licenciamento de hi-
drelétrica aconteceu com Tucuruí
(PA), inaugurada em 1984. “Itaipu
eraanterioraqualquer leiambien-
tal. Se fosse hoje, não seria possível
uma construir uma usina com essa
envergadura, com questões geo-
políticas e ambientais complexas,
além de ser impensável perder um
patrimônio natural como as Sete
Quedas”, diz o ambientalista Fabio
Feldmann, ex-deputado consti-
tuinte responsável pelo capítulo
dedicado ao meio ambiente da
Constituiçãode1988.

Apesar do impacto colossal, a
hidrelétrica de Itaipu inaugurou
alguns protocolos de mitigação

inéditos à epoca. Em 1975, foi lan-
çadoumplanobásicodeconserva-
ção do meio ambiente, que deu
margem para a formulação de
projetos de restauração e conser-
vação da fauna e flora da região.
Em 1979, a usina começou a im-
plementar seu maior programa de
reflorestamentocomoplantio, até
1981, de 1,3 milhão de mudas, a
maioria de espécies nativas da Ma-
ta Atlântica. A chamada área seca,
que é a faixa de proteção do reser-
vatório, soma 100 mil hectares e é
dividida entre diferentes catego-
rias de conservação, incluindo re-
servas e refúgios biológicos e áreas
deproteçãopermanente (APP).

No Paraguai, a restauração flo-
restal começou em 1991. As áreas
foram reconhecidas pela Unesco
como zona núcleo da Reserva da
Biosfera nos dois países, que é o ní-
vel mais alto de proteção. “No que
se refere à pauta ecológica, Itaipu
deixou uma herança, já que nem
mesmo financiadores como o BID
[Banco Interamericano de Desen-
volvimento] exigiam na época

compensações ambientais”, diz
Ênio Verri, diretor-geral brasileiro
da ItaipuBinacional.

Nomeado para o cargo em mar-
ço, Verri tem como um dos desa-
fios de sua gestão dar peso estraté-
gico à superintendência de res-
ponsabilidade social de Itaipu. A
área, onde trabalhou a socióloga e
hoje primeira-dama Rosângela da
Silva, a Janja, foi esvaziada durante
a gestão do ex-presidente Jair Bol-
sonaro. “Além da garantia do for-
necimento de energia limpa, de
qualidade e a preço competitivo,
minha marca será marcada pela
retomada das políticas ambientais
e sociais de Itaipu”, diz Verri. Estão
previstos programas de desenvol-
vimento local em municípios lin-
deiros do Paraná e do Mato Grosso
do Sul com baixo Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) e tam-
bém um convênio com o Ministé-
rio dos Povos Indígenas, que deve
ser assinado no mês de junho, com
iniciativas de educação e assistên-
cia à produção agrícola dos indí-
genasdaregião.

“Itaipu era anterior
a qualquer lei
ambiental. Hoje,
não seria possível”
Fabio Feldmann

CLAUDIOBELLI/VALOR
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InfraestruturaGoverno federal pode realizar seis rodadas até 2025, com a primeira já em junho

Leilõesde transmissãopodemgirarR$80bi
RobertoRockmann
Para oValor, de SãoPaulo

Uma mudança de paradigma é
esperada para os leilões de trans-
missão a partir deste ano. É uma
prova de que a interligação de li-
nhas no sistema nacional se tor-
nou ainda mais importante para o
avanço das fontes renováveis de
formadescentralizada.

Entre 2023 e 2025, devem ser
realizados pelo governo federal
seis leilões que poderão movi-
mentar cerca de R$ 80 bilhões em
investimentos, caso seja confir-
mado o segundo bipolo de trans-
missão, que conectaria o Rio
Grande do Norte às regiões Su-
deste e Sul. Os estudos de viabili-
dade desse empreendimento de-
vem ser concluídos até o fim do
ano, o que poderia fazer com que
fosse licitado em 2025.

Em30de junho, será realizadoo
primeiro leilão, que deverá licitar
nove lotes para a construção e a
manutenção de cerca de seis mil
quilômetros de linhas de trans-
missão. A expectativa de investi-
mento é de R$ 15,3 bilhões, sendo
que R$ 12,27 bilhões se concentra-
rão em Minas Gerais para escoa-
mento da energia gerada por fon-
tes renováveis. Em outubro, um
novo leilão, com cerca de R$ 20 bi-

lhões, deverá ser realizado. O setor
está se movimentando, seja com
transmissoras que buscam refor-
çar sua posição, como Alupar, Ele-
trobras, Cemig, Engie, seja com
empresas que estão querendo in-
gressar no segmento, como a Au-
ren (ex-Cesp).

Após a capitalização, a Eletro-
bras quer reforçar sua liderança
na área e pretende disputar os lo-
tes a serem ofertados. Com cerca
de 70 mil km de linhas de trans-
missão, equivalente a mais de
40% da rede nacional, a empresa
está analisando os lotes a serem
licitados. A empresa ficou anos
sem participar dos leilões, mas
voltou em 2022. “Este é um setor
importantee temosconhecimen-
to e liderança”, diz o presidente,
Wilson Ferreira Jr.

As oportunidades estão tam-
bém no radar da Auren, que nas-
ceu assumindo os ativos da gera-
dora hídrica Cesp, diversificou
seu parque de geração com in-
vestimentos em eólicas e solares
e agora observa o setor de trans-
missão. “Estamos avaliando”,
afirma o CEO, Fabio Zanfelice.

Tradicionais players do setor
também analisam os leilões. “Es-
tamos animados, a transmissão é
ponto nevrálgico para a expan-
são das renováveis”, diz o presi-

WilsonFerreira Jr, presidentedaEletrobras: “Este éumsetor importante e temos conhecimento e liderança”

LEOPINHEIRO/VALOR
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57 milhões
de consumidores, ou 63% do total, são
atendidos pelas 19 concessionárias

R$ 122 bilhões
é o total em ativos que elas têm

Vencimento
da concessão

Distribuidora
de energia

Distribuição
Quase dois terços vêm do setor privadoModelodeconcessõespoderá ser revisto

CarmenNery
Para oValor, doRio

O Ministério das Minas e Ener-
gia lança, nos próximos dias, a
consulta pública que vai levantar
contribuições da sociedade para
definiçãodomodelode renovação
das concessões das distribuidoras
de energia elétrica. A partir de
2025 até 2031, encerram-se, no
país, 20 contratos de concessão de
distribuição, entre52existentes.

Essas 20 concessões atendem a
64% dos consumidores de ener-
gia e têm mais de dois terços de
todos os ativos e bens de distri-
buidorasdopaís, segundoaAsso-
ciação Brasileira de Distribuido-
ras de Energia Elétrica (Abradee).
Das grandes companhias, só Co-
pel, do Paraná, e Cemig (MG) não
têm concessão a vencer.

Para Franceli Jodas, sócia da
KPMG líder de utilities de energia,
o momento é de inflexão e seria
uma boa oportunidade para mu-
dar o modelo de negócios de dis-

tribuiçãoesistema,quevêmsendo
impactadospelasenergias renová-
veis epelageraçãodistribuída.

“Todo o mundo está querendo
gerar sua própria energia e se li-
vrar das distribuidoras. Essa conta
ficaráparaalguémpagar.Asdistri-
buidoras estão sem norte e sem sa-
ber como terão receitas, além de
responderempelamanutençãodo
grid”, afirma. “A contrapartida não
precisa ter cunho social, e sim de
sustentabilidade do sistema, com
inserçãodenovas tecnologias”.

Há três alternativas em análise:
renovação, com ou sem pagamen-
todeoutorga, e relicitação.Marcos
Madureira,presidentedaAbradee,
diz que as 20 empresas já passa-
ram pelo processo de licitação nos
anos 1990 e tiveram contratos de
30 anos, com previsão de prorro-
gação. Os contratos das demais 33
distribuidoras venceram em 2015.
Naocasião,decidiu-sepelaprorro-
gação por mais 30 anos, sem relici-
tação. “Mas foram impostas metas
rígidas de qualidade e condições

de equilíbrio econômico-financei-
ro sob pena de caducidade da con-
cessão. Nunca houve relicitação de
distribuidora”,dizMadureira.

O Ministério das Minas e Ener-
gia (MME) afirma que trabalha pe-
la sustentabilidade do setor, mas
com um olhar focado na popula-
ção —e que, por isso, não abre mão
de contrapartidas sociais, com au-
mento dos investimentos nas li-
nhasdebaixaemédiatensõespara
melhoraraqualidadedos serviços.

A Abradee destaca que as distri-
buidoras investem em média R$
18,4 bilhões por ano, dos quais
68% estão vinculados a concessões
a vencer. É o segmento com maior
previsão de investimentos na ca-
deia da energia elétrica nos próxi-

mos dez anos, alcançando, aproxi-
madamenteR$200bilhões.

Adriano Correia, sócio da PwC
Brasil, observa que as regras deve-
riamtersaídoemjulhode2022.As
situações mais críticas são da EDP
do Espírito Santo, a primeira com
concessãoavencer,em2025,eada
Light, em recuperação judicial e
com perdas superiores a 40%, e cu-
ja concessão vence em 2026. “A
EDP ES já manifestou interesse em
renovar.Ogovernotematé janeiro
de 2024 para dar o parecer. Mas,
para isso,ele temdedefiniremque
circunstâncias aceita. Faltam só se-
te meses para definir um assunto
complexocomoesse”, alerta.

A Light previa manifestar seu
interesse na renovação da conces-
são até o final deste mês. O MME
terá até 18 meses para avaliar e
apresentar os termos para que a
renovação se concretize. A empre-
sa reforça que espera um novo
contrato com condições sustentá-
veis e entende que a recuperação
judicial ajuda a manter a normali-

dade de suas operações.
Correia observa que parte dos

investimentos realizados pelas
concessionárias ainda não foi
amortizada. “Se a concessão não
for renovada, o operador teria
um valor expressivo a receber,
em alguns casos superior a um
eventual valor de outorga”, diz o
consultor da PwC.

DiogoMac Cord, sócio-líder de
infraestrutura e mercados regu-
lados da EY América do Sul, cita a
capitalização da Eletrobras, a
maior privatização do país, para
mostrar como uma relicitação
seria desafiadora.

“Foi uma mobilização de capi-
tal gigantesca, que levantou R$
35 bilhões. Imagine levantar R$
105 bilhões — o valor dos ativos
das 20 distribuidoras. A relicita-
ção é absolutamente improvável,
porque não se conseguiriam ter,
nesse prazo de vencimento dos
contratos, agentes que pudes-
sem transferir esse montante pa-
ra as concessionárias atuais”, diz.

20
distribuidoras terão
contratos expirados

Fonte: Aneel
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dente da ISA Cteep, Rui Cham-
mas. A empresa também analisa
oportunidadesno leilãodereser-
va de potência que pode ser reali-
zado no fim do ano. Se o certame
estiver alinhado à neutralidade
tecnológica, poderão ser contra-

tadas formas de armazenamento
de energia. A ISA Cteep lançou
em março o primeiro projeto de
armazenamento de energia em
baterias em larga escala do siste-
ma de transmissão brasileiro. Os
sistemas de baterias têm 30 MW

de potência, são capazes de en-
tregar energia de 60 MWh por
duas horas e atuam nos momen-
tos de pico de consumo do litoral
sul paulista, durante o verão, co-
mo um reforço à rede elétrica.

O cenário de mudança de pa-

radigma no volume de investi-
mentos, no entanto, traz alguns
desafios para as transmissoras,
como capital, mão de obra e Ep-
cistas (empreiteiros que entre-
gam a obra pronta), diz o diretor
de relações de investidores da
Alupar, José Luiz de Godoy Perei-
ra. O maior desafio se refere aos
Epcistas, uma cadeia que tem so-
frido, primeiro com a Operação
Lava-Jato, depois com a pande-
mia. “Umas não sobreviveram,
outras enfrentam dificuldades fi-
nanceiras desde a covid-19. É um
desafio maior que capital.”

O capital está mais escasso e
mais caro, pelos juros altos no
Brasil, EstadosUnidoseEuropa,e
com investidores mais receosos,
após as recuperações judiciais de
Lojas Americanas, Oi e Light. “Is-
so deve levar à formação de con-
sórcios entre os participantes, a
ágios não muito elevados na dis-
puta e grupos buscarem não ob-
ter mais do que dois ou três lotes.
Há ainda o desafio do licencia-
mento ambiental e antecipar as
obras, comovistoanteriormente,
se torna mais complexo”, diz um
diretor de banco que tem recebi-
do consultas de grupos. Esse ce-
nário também deve privilegiar
grandes grupos com estrutura de
capital mais fortalecida.

.

Áreas isoladasprecisam
devárias soluções locais
VladimirGoitia
Para oValor, de SãoPaulo

Embora exista uma lei
(10.438/2002) que determina uni-
versalização do acesso e uso de
energia elétrica em todo o territó-
rio nacional, cerca de 1 milhão a
1,5 milhão de pessoas — a maioria
em áreas isoladas da região Norte
(Rondônia, Acre, Amazonas, Pará,
Roraima, Amapá e Tocantins) —
ainda vivem no escuro. A resposta
para esse problema, segundo enti-
dades do setor energético e espe-
cialistas, precisa vir de soluções lo-
cais, como termoelétricas a gás ou
óleo, a combinação delas com ou-
tras fontes de geração, entre elas
biomassa, solar e eólica, ou bate-
riasdeacumulação.

O Instituto Acende Brasil apon-
ta que há 271 localidades que não
estão conectadas ao Sistema Inter-
ligado Nacional (SIN). São territó-
rios em geral espalhados pela re-
gião amazônica, caracterizada por
amplas distâncias, difícil acesso,
baixa densidade populacional e
reduzidoconsumodeenergia.

“Exigiria investimentos que re-
querem remuneração via tarifas
ou de recursos bancados pelo go-
verno federal via subsídios”, diz
Alexei Vivan, diretor-presidente
da Associação Brasileira de Com-

panhias de Energia Elétrica (AB-
CE). Mesmo que a região Norte
abrigue hoje seis das dez maiores
hidrelétricas do país (Belo Monte,
São Luiz do Tapajós, Tucuruí e Jato-
bá no Pará; e Santo Antônio e Jirau
em Rondônia), levar energia des-
sasusinasa localidadesremotasda
região teria custoselevados.

“Conectar essas hidrelétricas a
áreas de difícil acesso, tanto do
ponto de vista geográfico como
topográfico, por meio de linhas
de alta tensão, subestações e li-
nhasdetransmissãodebaixa ten-
são tem custo muito alto”, afirma
Felipe Gonçalves, superintenden-
tedePesquisadaFGVEnergia. Pa-
ra ele, há meios de atender essas
regiões de forma mais econômi-
ca, com soluções locais que po-
dem se dar por meio de sistemas
independentes da rede.

Claudio Sales, presidente do
Acende Brasil, tem a mesma opi-
nião. Para ele, a forma de univer-
salizar a eletricidade nessa região
deve ser diferenciada em função
das características de cada locali-
dade. “Isso não significa que elas
tenham sido abandonadas. As
distribuidoras têm programas e
metas para a redução de unida-
des de consumo sem acessão à re-
de elétrica”, pondera Gonçalves,
da FGV Energia. Tanto é assim, diz

Sales,quea interconexãodealgu-
mas áreas da região Norte ao SIN
continua ocorrendo.

É o caso de Boa Vista (RR), única
capital brasileira fora do SIN. A ex-
pectativa é que em 2025 seja con-
cluída a linha de transmissão Ma-
naus-Boa Vista, possibilitando a
interconexão prevista para 2015.
No caso da região de Parintins
(AM), segundo maior sistema iso-
lado, com 300 mil habitantes, a ex-
pectativadeconexãoéparaospró-
ximos meses. Os projetos fazem
sentido tendo em vista a concen-
traçãodacargaqueseráatendida.

“Com essas interligações, cer-
ca de 25%da população atéentão
isoladapassaráa seratendidape-
lo SIN. Quanto às demais locali-
dades, algumas muito pequenas
e distantes, seguirão supridas
com diferentes tecnologias, sen-
do que até o momento a geração
a diesel é predominante, com
cerca de 60% do total”, diz Sales.

Mario Dias Miranda, presiden-
te-executivo da Associação Brasi-
leira das Empresas de Transmissão
de Energia Elétrica (Abrate), avalia
queapartirdocrescimentodacar-
ga será possível buscar alguma in-
terconexão em ambiente de distri-
buição. “Somente quando houver
sustentação econômica é que a
transmissão poderia entrar, res-

peitado o condicionamento am-
biental. Foi assim que se deu a in-
terligaçãobrasileira”,dizMiranda.

Outra questão elencada por
ParáeRondônia, apesardeserem
grandes geradores, é o preço das
tarifas nesses Estados. Dados da
Aneel mostram que a tarifa mé-
dia residencial no Pará, por
exemplo, é de R$ 0,879 por kWh,
enquanto que no Paraná e em
Santa Catarina essa tarifa está em
R$ 0,57 e R$ 0,576, respectiva-
mente. Vivan, da ABCE, diz que a
diferença não tem relação com o

custo de transmissão, que, em
média, representa cerca de 6,5%
das tarifas de energia elétrica pa-
gas pelos consumidores.

“A tarifa é resultado dos investi-
mentos necessários para operar,
manter e expandir a rede elétrica e
o sistema de distribuição de ener-
gia,divididospelonúmerodecon-
sumidoresdaquelaconcessionária
específica”,dizVivan.Assim,quan-
to maior a área a ser atendida,
maior os investimentos e menor o
número de consumidores para di-
vidir aconta,maior seráa tarifa.

Para Sales, a diferença de custo
não é percebida pelo consumidor
nosistema isolado,porqueexistea
Conta de Consumo de Combustí-
vel (CCC), que é paga por todas as
distribuidoras e transmissoras de
energia para subsidiar os gastos
anuais de sistemas isolados. Este
ano, aCCC vai custar R$ 12 bilhões,
cobrados de todos os consumido-
res. “É um número que correspon-
de a 4,2% da receita bruta do setor
elétrico, que se destina a cobrir os
custos de geração, transmissão e
distribuiçãoparaopaís todo.”
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Biogásdribla custoaltoequedade forçanocampo
Marli Lima Iacomini
Para oValor, de Curitiba

Na madrugada de 4 de maio,
uma queda de energia resultou
na morte de 20 mil frangos em
uma granja de Coronel Vivida,
sudoeste do Paraná. Faltava uma
semana para a entrega das aves
mas, sem ventilação, a tempera-
tura do local subiu de 25 para 38
graus e elas não resistiram ao ca-
lor. Não foi um caso isolado. Pro-
dutores de frangos e suínos rela-
tam que, embora tenham dimi-
nuído nos últimos anos, ainda
são recorrentes os problemas de
falta de luz no meio rural. Para
driblar essas falhas, reduzir cus-
tos e ajudar a limpar a cadeia de
produção animal, crescem no
país ações de estímulo para in-
vestimentos em biodigestores
para geração de energia.

“A queda de energia no campo
é muito prejudicial, perde-se
principalmente leite e frangos”,
comenta Felipe Souza Marques,
diretor de desenvolvimento do
Cibiogás, centro de tecnologia
dedicado ao desenvolvimento do
biogás. Segundoele,onúmerode
consultas de pessoas que querem
investir em usinas para aprovei-
tamento energético tem aumen-
tado, especialmente no Paraná,
maiorprodutorde frangodoBra-
sil, Minas Gerais e Santa Catarina,
o maior produtor de suínos.

E há muito espaço para cresci-
mento. Em 2021, havia 755 plan-
tas em operação, em 2022 eram
906 e a expectativa é a de que, até
2030, o número salte para 10,2
mil, considerando o amadureci-
mento em tecnologias e modelos
de negócios e o fortalecimento
da agenda de descarbonização
de transportes, afirma Marques.

O coordenador de energias re-
nováveis do Instituto de Desen-
volvimento Rural do Paraná
(IDR), Herlon de Almeida, afirma
que a aposta em usinas de biogás
é uma boa saída para enfrentar
fragilidades das redes de trans-
missão de luz. E ressalta que ain-
da são poucos os que percebem a
importância da biodigestão, não
só para evitar prejuízos com apa-
gões, mas também para tratar os
dejetos de animais de modo ade-
quado, sem contaminar solos e
rios, e atender exigências de ESG
da indústria e de importadores.
“A biodigestão se faz com ganhos
econômicos. O retorno do inves-
timento acontece antes da quita-
ção dos financiamentos das
plantas”, destaca.

Valdir Rossetto, que cria suínos
em Toledo, oeste do Paraná, in-
vestiu R$ 400 mil em um biodi-
gestor em 2020. Hoje, parte da
energia que produz é usada em
sua propriedade e parte é nego-
ciada, o que rende cerca de R$ 12
mil por mês, juntando a econo-

VolmirAnater: cooperativapara suprir quedasde energia no campo
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Crescem as linhas de
financiamento para GD
DeFlorianópolis

Em2019,ageraçãodistribuída
(GD)solardepequenoportega-
nhoutraçãoehoje lideraomerca-
do, respaldadapelamarco legal
queentrouemvigorem2022. Já
existemmaisdecemlinhasde fi-
nanciamentopúblicaseprivadas
disponíveisparaosconsumidores.
Tambémtemse intensificadoa
atuaçãodeempresasqueofere-
cemserviços relacionados.

“De2020paracá, investimosR$
4bilhõesemprojetosdeenergia
solar, somando1,5gigawatts, e
pretendemos investirmaisR$1,5
bilhãoaté2024”,dizo líderde in-
vestimentosemenergia renovável
daBrookfieldAssetManagement,
AndréRodrigues.Agestoradeati-
vos temumportfóliodeR$156bi-
lhõesnoBrasil, amaioriadees-
trangeirosede longoprazo.

Nasafra2022/23, aRaízen in-
vestiuR$488milhõesnaprodu-
çãodeenergia limpa, especial-
mentede fonte solar.Aempresa
tem53plantase24mil clientes
conectados. “Omercadotemen-
frentadoalgunsdilemas, comoa
corridadegeradoresparaacessoà
redede transmissãoeosaltos ju-
rosdeempréstimosparaasobras”,
dizodiretordesoluçõesdeener-
gias renováveis,RafaelRebello.
“Hoje, a [AgênciaNacionalde
EnergiaElétrica]Aneel temodesa-
fiodemelhoraras relaçõesentre
distribuidoraseempreendedores,
eoMinistériodeMinaseEnergia
temaoportunidadedepavimen-

taros caminhosparaaabertura
completadomercado.”

AÔmegacresceusetevezesnos
últimoscincoanos. Seuportfólio
incluimaisde700turbinaseólicas
e1,2milhãodepainéis solares. Em
2020,aempresa lançounopaísa
primeiraplataformadigitalde
compradeenergia. “Nóseosnos-
sos clientesnãoestamospreocu-
padoscomoexcessodeenergia
solar,porqueoBrasil, diferente-
mentedosoutrospaíses, temuma
grandebateria: os reservatórios
dashidrelétricas”,dizodiretorda
plataformadeenergiae regula-
ção,BernardoBezerra.

JáaUItragaz lançouumasolu-
çãodeenergia renovávelpara resi-
dências, condomíniosepequenas
empresas,pormeiodeumaplata-
formadigitaldeassinaturadecré-
ditos.Nãohánecessidadede ins-
talaçãodeequipamentos, eosdes-
contoschegama20%dacontade
luz. “Queremosdemocratizaro
consumodeenergiaelétrica reno-
vávelnopaís e contribuirparaa
transiçãoenergética”,dizodiretor
deenergia,RicardoColpo.Oservi-
ço jáestádisponível emseteEsta-
dos (GO,MT,MS,MG,PR, SCeRS).

Apoiaras indústriasnouso in-
teligentedeenergiaéo focoda
JungheinrichBrasil, fornecedora
deempilhadeiraselétricase siste-
masautomatizadosdearmazena-
gem.Seusistema integradodear-
mazenagemdeenergia solarem
bateriaestacionáriapossibilita
carregarasmáquinasnoshorários
emqueaenergiaémais cara. (DV)
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Fonte: ABSolar. *Até abril

104%
é o crescimento
da energia solar
no Brasil em
dois anos

70%
da energia solar
produzida no
país é gerada
pelos próprios
consumidores

7 11 17 28 29
2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023*

8 13 21 42 91 1.158 2.416 4.609 8.094 14.231 25.040 28.961

De Sol a Sol
Potência instalada em geração de energia solar no país - em MW

Total

Geração centralizada (em grandes usinas, distribuída via linhas de transmissão) Geração distribuída (gerada pelos próprios consuidores)

8.544

968 1.825 2.475 3.093
4.632

7.151
1 2 4 14 62

20.417

190 591

5.001

9.599

17.889

2.134

RenováveisDescompasso entre a conclusão dos
projetos de geração e os de transmissão, que têm
dois anos de diferença, é um dos gargalos

Expansão solar traz
desafios técnicos e
de infraestrutura
DauroVeras
Para oValor, de Florianópolis

A geração solar por meio de usi-
nas fotovoltaicas,quehoje respon-
de por 4,6% da capacidade instala-
da do Sistema Interligado Nacio-
nal (SIN),deveampliaraparticipa-
ção para 8% em 2027, estima o
Operador Nacional do Sistema
Elétrico (ONS). Este ano, a expecta-
tiva do setor é que a geração distri-
buída (GD) injete no sistema em
torno de 8 gigawatts (GW), o equi-
valente a uma hidrelétrica de Tu-
curuí. Esse aumento na oferta de
energia renovável é bem-vindo,
mas traz desafios técnicos, regula-
tóriosede infraestrutura.

Um dos gargalos é o descom-
passo entre o tempo de conclu-
são dos projetos de geração, de
três anos, e os de transmissão, de
até cinco anos. “O norte de Minas
Gerais eo oeste da Bahia são pon-
tos críticos, com projetos em vo-
lume superior à capacidade de
transmissão atual e mesmo à
projetada”, diz o diretor-geral do
ONS, Luiz Carlos Ciocchi. “Houve
leilão de transmissão para escoar
9 GW, mas a perspectiva de gera-
ção para essas localidades já é o
dobro disso.” O órgão gestor pro-
pôs ao governo e à Agência Na-
cionaldeEnergiaElétrica (Aneel)
a realização de um leilão da mar-
gem de transmissão.

Outro desafio é a intermitência

das fontes solar e eólica, que re-
quer o uso de modelos preditivos
sofisticados para equilibrar oferta
e demanda de energia. “Reconhe-
cemosaforçadageraçãosolarees-
tamos aprimorando nossos pro-
cessos de planejamento, progra-
mação e operação em tempo real”,
acrescenta o executivo. “O ONS
não será um impedimento para a
evolução do setor elétrico brasilei-
ro, seremos sempre um habilita-
dordessasmudanças.”

Em 2022, a Companhia Energé-
tica de Minas Gerais (Cemig), uma
das maiores do país, recebeu mais
de 160 mil solicitações para cone-
xão por GD. Esse número foi 35%
superior ao de 2021, em função da
“corrida do ouro” dos interessados
em obter autorizações de geração
com benefícios nas tarifas de uso
da rede. Em março, a empresa pre-
cisou suspender as análises por 15
dias até adotar uma solução: pas-
sou a fazer a liberação imediata
para micro GD (telhados solares) e
umaanálise técnicaparaminiGD.

“Conseguimos atender 93% dos
clientes dentro do prazo”, informa
o diretor de distribuição da em-
presa mineira, Marney Tadeu. “Co-
mo somos pioneiros em GD no
Brasil, é natural que os primeiros
esgotamentos aconteçam em nos-
sa área de concessão”, diz. Ele
acrescenta que a Cemig está im-
plantando um robusto plano de
investimentos, que prevê alocar R$

18,4 bilhões na distribuição até
2027, para possibilitar a ligação de
cargas reprimidas e melhorar a
confiabilidadedo fornecimento.

Arápidaexpansãodas fontesre-
nováveis vai demandar sistemas
de armazenamento que deem
mais flexibilidade ao sistema, ob-
serva o professor Nivalde de Cas-
tro, coordenador do Grupo de Es-
tudos do Setor Elétrico da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro
(Gesel/UFRJ). Ele lembra que a
questão também afeta outros paí-
ses: “Em2040, já vai sobrarenergia
durante o dia na Europa”. Para o
pesquisador, o novo cenário re-
quer soluções a serem melhor es-
tudadas, como as baterias e as usi-
nas hidrelétricas reversíveis, que
bombeiam a água de volta ao re-
servatórioparausoposterior.

O presidente da Associação
Brasileira de Distribuidores de
Energia Elétrica (Abradee), Mar-
cos Madureira, avalia que os de-
safios técnicos vêm sendo bem
encaminhados e que o principal
problema é político. “O subsídio
elevado à geração distribuída es-
tá causando um aumento na
conta dos demais consumidores
brasileiros”, afirma. “Ele deveria
ter diminuído junto com o custo
dos investimentos, que caiu 80%
nos últimos dez anos”. Na visão
da Abradee, todos os usuários
da rede devem ser responsáveis
pelos seus custos.

“Um estudo da EPE [Empresa de
Pesquisa Energética] demonstrou
que é possível triplicar a geração
de energia renovável sem sobres-
saltos para a operação”, ressalta o
presidente executivo da Associa-
ção Brasileira de Energia Solar Fo-
tovoltaica (Absolar), Rodrigo
Sauaia. Ele avalia que este será o
melhor ano para as grandes usi-
nas, porque a fonte solar esteve
presente em seis dos sete leilões de
energia renovável realizados des-
de 2019. “Hoje, essa é a forma mais
barata de gerar energia no Brasil e
emváriospaíses”, afirma.

Sauaiaapontadoisgrandesde-
safios: aprimorar as regras para
os sistemas isolados, de modo
que as baterias possam ser uma
opçãocompetitiva;e reduzira tri-
butação sobre esses dispositivos,
que chega a 70% — bem maior
que a tributação do tabaco, por
exemplo. “Temos conversado
com o governo federal e com ór-
gãos reguladores, buscando des-
travar o potencial bilionário des-
se mercado para o Brasil”, afirma.

LuizCarlosCiocchi, diretor-geral doONS: “Norte deMinasGerais e oeste daBahia sãopontos críticos”
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mia na conta de luz e o que entra
da comercialização. Como gos-
tou da experiência, o produtor
quer ser um investidor na área.
“Agora tenho uma renda adicio-
nal e estou vendo como colocar
mais um biodigestor para produ-
zir e vender mais energia”, conta.

Nem sempre os investimentos
são individuais. “Ainda há pro-
blemas com quedas de energia
no campo, o que é grave para a
avicultura, mas nosso projeto vai
além disso”, diz o agrônomo Vol-

mir Kennedy Anater, idealizador
de uma cooperativa que reuniu
53 investidores de três municí-
pios para a construção de uma
usina, que teve investimentos de
R$ 15 milhões e deve ser inaugu-
rada em julho em Salgado Filho,
sudoeste do Paraná, com dois
biodigestores, lagoas de decan-
taçãoe fábricadeadubo.Lá,deje-
tos das granjas estavam virando
uma barreira para ampliações.
Um estudo mostrou a viabilida-
de de produção de biogás de de-

jetos de aves, suínos e bovinos, e
surgiu a Cooperativa de Produto-
res de Energia e Adubo (Coope-
nad). A energia que será produzi-
da no local poderia abastecer 2,5
mil residências.

Anater explica que, em 2021,
os investidores buscaram finan-
ciamento, tornaram-se avalistas
do empreendimento e terão dez
anos para o pagamento, com
doisdecarência.Háaexpectativa
de que ele se pague com 60 me-
ses e vire fonte de renda extra. No
modelo de operação, o transpor-
te diário dos dejetos das proprie-
dades será terceirizado. Além de
energia, do resíduo sairá fertili-
zante para uso dos investidores e
para comercialização, e já plane-
jam uma terceira fonte de renda.
“Queremos negociar créditos de
carbono”, adianta Anater.

Em um movimento para am-
pliar a geração de energia do bio-
gás, a Organização das Coopera-
tivas do Paraná (Ocepar) criará
em junho um grupo de trabalho
que terá dois focos: melhoria da
eficiência de biodigestores e
agregação de valor. Silvio Krins-
ki, coordenador da área técnica
da Ocepar, diz que problemas de
interrupção de energia em final
de linha ocorrem em todo o país
e afetam os produtores rurais. Es-
sa questão, acrescenta, pode ser
contornada com investimento
tanto em biogás como em usinas

fotovoltaicas, mas o principal fo-
co das cooperativas agropecuá-
riaséa transformaçãodeumpas-
sivo em um ativo. “É a geração de
renda por si”, afirma.

Sobre as interrupções, a Copel,
empresa de energia do Paraná, in-
formou que as falhas são provoca-
das por eventos climáticos. “Desde
30 de junho de 2020, quando o Es-
tado foi atingido pelo ciclone-
bomba — que chegou a deixar 1,8
milhão de unidades consumido-
ras sem energia elétrica, no pior
evento registrado pela companhia
até hoje —, a empresa enfrentou
cerca de 40 temporais que causa-
ram grandes prejuízos na rede”,
afirma.Emoutubrode2021,3.751
postes quebraram com a força de
ventos, acrescentou.

Segundo a Copel, o tempo que
os clientes rurais ficaram sem
energia foi reduzido em 11,5%
nos últimos quatro anos, devido
a investimentos na rede de distri-
buição. Sobre os pedidos de res-
sarcimento por prejuízos causa-
dos por quedas de energia, a em-
presa disse que há 345 processos
em andamento. E informou que,
até o dia 18 de maio, 24.513 siste-
mas de geração distribuída na
área rural foram conectados à
sua rede. Destes, 24.445 produ-
zem energia com painéis solares
fotovoltaicos, 64 com biomassa,
três são de fonte hídrica e um de
fonte eólica.
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Fonte: ABEEólica

Força do vento
Indicadores de geração eólica

24,13 GW
de capacidade instalada

12,5%

Matriz energética

869
parques

10.000
geradores em operação
em 12 Estados

R$ 163 bilhões
em investimentos

RenováveisHá necessidade de se anteciparem investimentos para superar os problemas de conexão

Eólica enfrentagargalosna transmissão

Complexo eólicoRio doVento (RN), daCasadosVentos: empresavai investir R$9,5bilhões emdois novosprojetos quedevemcomeçar aoperar em2025

SimoneGoldberg
Para oValor, doRio

O setor de energia eólica exibe
números e desafios grandiosos.
DadosdaAssociaçãoBrasileirade
Energia Eólica e novas Tecnolo-
gias (ABEEólica) mostram que há
23,4 GW de projetos onshore pa-
ra entrarem em operação até
2029, somando cerca de R$ 163
bilhões em investimentos. No en-
tanto, há obstáculos: cerca de R$
51 bilhões em empreendimentos
— incluindo fotovoltaicos — já
outorgados não conseguem ser
viabilizados por falta de conexão.

O problema decorre de uma es-
pécie de “corrida do ouro”: muitas
empresas buscaram outorgas an-
tes do fim do desconto do governo
na tarifa para uso do sistema de
transmissão e distribuição. “Em te-
se, teríamos esses projetos outor-
gados que precisam de acesso à
transmissão. Por outro lado, há os
que têm acesso, mas não serão via-
bilizados”, afirma Elbia Gannoum,
presidente-executiva da Associa-
ção Brasileira de Energia Eólica e
novasTecnologias (ABEEólica).

A entidade propõe uma “a lim-
peza de base”, permitindo a reti-
rada desses últimos sem cobran-
ça de penalidade. “Um dos temas
mais importantes para a eólica é
viabilizar a outorga e o acesso ao
sistema de transmissão de ener-
gia para novos empreendimen-
tos. É fundamental que mais in-
vestimentos em transmissão se-
jam realizados e até antecipa-
dos”, ressalta Gannoum. Segun-
do ela, existem várias consultas
públicas da Agência Nacional de
Energia Elétrica (Aneel) e do Mi-
nistério das Minas e Energia
(MME) que tratam do assunto e
que precisam ser concluídas com
urgência. “Paragarantir seguran-
ça jurídica aos empreendedores
e assegurar novos empreendi-
mentos”, destaca a executiva.

Dados da ABEEólica mostram
que o Brasil tem hoje 24,13 GW
de capacidade instalada, o que
representa 12,5% da matriz
energética brasileira. O país gera
energia do vento em 869 par-
ques eólicos, com quase 10 mil
aerogeradores em operação, dis-
tribuídos por 12 Estados.

Além de deficiências na distri-
buição, apandemiadecovid-19e
a guerra entre Rússia e Ucrânia
impactaram preços de maquiná-
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rio e fretes e provocaram oscila-
ções no câmbio. Mesmo assim, as
empresas do setor seguem proje-
tos bilionários. A Engie Brasil
Energia, por exemplo, com três
conjuntos eólicos operando na
Bahia, terámais umatéo fimdes-
te ano, no Rio Grande do Norte,
com capacidade instalada de 434
MW. Também neste ano, foi ini-
ciada a implantação de um novo
parque na Bahia, com previsão
de 846 MW, que deve operar co-
mercialmente a partir de julho
de 2024. Os projetos somam R$
13 bilhões em investimentos.

“Quando concluído, se torna-
rá o maior conjunto eólico da
América Latina”, afirma Eduardo
Sattamini, diretor-presidente e
de relações com investidores da
Engie Brasil Energia.

Outra gigante do setor, a EDF
Renewables Brasil, que já tem dois
parques eólicos na Bahia, está fa-
zendo mais dois. O primeiro, na
Paraíba, está dividido em duas fa-
sesque, juntas, somam480MWde
capacidade. O investimento é de
cerca de R$ 2 bilhões. A fase 1 deve
entrar em operação comercial ain-
da neste ano, e a fase 2, em março
de 2024. O outro projeto da EDF
será seu o terceiro na Bahia. Serão
investidos R$ 1,8 bilhão, para ter
261 MW. A previsão é operar co-
mercialmentenofimde2024.Para
a vice-presidente e diretora de no-
vos negócios da empresa, Raissa
Cafure, há um potencial enorme
de crescimento da eólica no Brasil,
emborahajagargalosdetransmis-
são, suprimento e regulação. “A ca-
deia não tem crescido na mesma
velocidade para atender a expan-
sãodaenergiaeólica”,diz.

A Casa dos Ventos, que já tem
1,2 GW em operação na Bahia e no
Rio Grande do Norte, inicia este
ano, em território potiguar, as
obras de dois projetos que terão
1,3 GW de capacidade instalada.
“O investimento é de aproximada-
mente R$ 9,5 bilhões, e a previsão
de entrada em operação é no se-
gundo semestre de 2025”, diz o di-
retor-executivoLucasAraripe.Para
ele, mesmo que o Brasil avance na
regulamentaçãodaeólicaoffshore
— tema aguardado pelo mercado
—, a geração onshore tem muitas
áreasaseremexploradas, comcus-
tomais competitivo.

Enquanto a geração eólica no
mar não decola, a Bahia e o Rio
Grande do Norte vão colecionan-
doprojetosemterra.OsdoisEsta-
dos também são os locais dos
dois projetos eólicos da AES Bra-
sil, que entram em operação nes-
te ano. O empreendimento baia-
no tem 322 MW e o potiguar, 684
MW. Segundo Alessandro Grego-
ri, vice-presidente financeiro e de
relação com investidores da em-
presa, entre 2023 e 2027 serão in-
vestidos cerca R$ 3,4 bilhões em
geração de energia a partir do
vento no país. Ele diz que, apesar
do Brasil ser um dos líderes glo-
bais em capacidade instalada,

“Quando
concluído,
setornaráo
maiorparque
eólicodaAL”
Eduardo
Sattamini

LauroVeiga Filho
Para oValor, de SãoPaulo

Numarranjoconsolidadoainda
entre os anos de 2005 e 2010 pelo
setor sucroalcooleiro, a cogeração
de energia tem respondido por até
10% das receitas operacionais das
usinas,naestimativadePlínioNas-
tari, presidente da Datagro Con-
sultoria, podendo chegar a 30% a
depender das condições de merca-
do, calcula João Carlos de Oliveira
Mello,CEOdaThymosEnergia.

Zilmar de Souza, gerente de
bioeletricidadedaUniãodaIndús-
tria de Cana-de-Açúcar e Bioener-
gia (Unica), destaca a “qualidade
diferenciada”dessareceita, trazida
por contratos corrigidos pelo Índi-
ceNacionaldePreçosaoConsumi-
dor Amplo (IPCA). Os mercadosde
açúcar e etanol, em contrapartida,
enfrentam volatilidades por causa
de flutuações conjunturais de pre-
ços e oscilações do câmbio, o que
nãoocorrecomabioeletricidade.

Mas há muito por avançar, espe-
cialmente em regulação, dizem
Nastari e Souza. A capacidade de
cogeração instalada no setor usi-

143mil
GWhéopotencial
técnicodo segmento

Bioeletricidadetrazreceitaestávelparausinasdecana
neiro ao final de 2022 era redor de
12,3 mil MW. Pouco mais metade
dos contratos em vigor, firmados
na década de 2000, vencem entre
2023 e 2025; eles correspondem a
996 megawatts médios. As discus-
sões para definir uma solução e
evitar uma redução da energia
ofertada no mercado regulado pe-
la biomassa iniciaram-se em 2017,
mas semgrandesavançosatéaqui.

Osegmentodefendequeospró-
ximos leilões reconheçam atribu-
tos de segurança energética e am-
bientaisdabiomassaepermitama
participação a bioeletricidade em
certames de reserva de capacidade
eestruturantes. Tambémquerema
participação dessas usinas na con-
tratação dos 8.000 MW em térmi-
casagásaté2030.Geradanoinver-
no, período mais seco do ano, a
energia do bagaço e da palha de
cana complementa a energia hi-
dráulica e economiza água no pe-
ríodo mais crítico para os reserva-
tórios,destacaNastari.

Num cenário ideal, a biomassa
da cana teria capacidade para ge-
rar quase oito vezes os 18,4 mil gi-
gawatts/hora entregues em 2022.

Fornecedores de equipamentos já
investem em aumento de capacidade
DoRio

AbrasileiraAeris easmultina-
cionaisNordexeVestas sãoexem-
plosdeempresasprodutorasde
equipamentosparaosetorde
energiaeólicaque investemnaex-
pansãodesuascapacidadesno
Brasil.Oobjetivoé seprepararpa-
ranovasdemandaseatenderas
atuais carteirasdeencomendas.

“Temosaexpectativadeseguir
ampliandoonossoparque fabril”,
dizBrunoLolli, diretordeplaneja-
mentoederelações cominvesti-
doresdaAeris, fabricantedepás
paraaerogeradoresemPecém
(CE).Aempresavendeu,nopri-
meiro trimestre,maisde950MW
equivalenteempás,36%acimada
médiadeentregasde2022.

“Issoé reflexodaretomadade
demanda,mas tambémdoama-
durecimentodas linhasdeprodu-
ção”, avaliaLolli.Nosúltimosdois
trimestres, as entregas foramsó
paraclientesnomercadodomés-
tico. Em2022, aAeris concluiu
umaampliaçãodecercadeR$500
milhõespara instalarmaisde15
linhasdeproduçãodepásparaae-
rogeradoresacimadecemmetros.
Tambémfinalizouseunovocentro
dedistribuiçãoemCaucaia (CE).
SegundoLolli, háconversas com
dois clientesqueatuamnomerca-

doamericanoparamontaruma
fábrica foradoBrasil.

“Essa unidade terá potencial
para gerar US$ 1 bilhão em recei-
ta por ano”, diz. Para ele, a ener-
gia eólica offshore, cujo marco
regulatório está para ser aprova-
do no Congresso Nacional, pode
fazer do Brasil, dado o potencial
do país para a geração de ener-
gia do vento no mar, um centro
de produção de equipamentos.

A alemã Nordex, fabricante de
turbinas eólicas, analisa a possi-
bilidade de ter uma nova fábrica
de torres de concreto na região
Sul, seguindo sua estratégia de
produzir perto dos locais onde
os parques eólicos são monta-
dos. “Há um potencial grande,
com boa possiblidade de cone-
xão, especialmente no Rio Gran-
de do Sul”, diz Felipe Ramalho,
diretor-presidente.

Nosúltimos trêsanos, aempre-
sa investiumaisde € 20milhões

(cercadeR$108milhões)noBrasil
emdiversas frentes. Entreelas, es-
tãonovosmoldesparapás,uma
fábricade torresdeconcreto, ex-
pansãodaunidadedenacelles
(peçasparaoaerogerador) eações
paraodesenvolvimentode forne-
cedores. “Oobjetivoé ter capaci-
dadeparaatenderosclientesque
contamcomfinanciamento local
na instalaçãodenovosparques
eólicos”,dizRamalho.

O segmento de turbinas abriu
oportunidades depois que gi-
gantes como a GE e Siemens Ga-
mesa suspenderam a produção
no Brasil. Também produtora de
aerogeradores, a dinamarquesa
Vestas fechou em março um
acordo com a Casa dos Ventos,
empresa brasileira de energias
renováveis, para fornecer 291
equipamentos a dois projetos
onshore: um na Bahia e outro no
Rio Grande do Norte.

Os aerogeradores serão mon-
tados no Ceará, onde fica a fá-
brica da Vestas, e somam 1,3
GW de capacidade instalada. ‘’O
acordo é o maior já realizado
pela Vestas no mundo para tur-
binas onshore e a maior aquisi-
ção de equipamentos de energia
eólica registrada na América La-
tina”, diz Eduardo Ricotta, CEO
para a América Latina. (SG)

O potencial técnico de geração do
seguimento é estimado pela Em-
presa de Pesquisa Energética (EPE)
emcercade143milGWh.

No primeiro trimestre deste
ano, as usinas despacharam para o
sistema integrado em torno de
634,2 mil MWh, num salto de
50,6% em relação ao mesmo perío-
do de 2022. O avanço deve seguir
aproximadamente o da moagem
de cana na safra 2023/24, iniciada
em abril, estimada por Nastari em
8,2%, para 656,6 milhões de tone-
ladas.Aexpectativaéqueapartici-
pação do açúcar no total da cana a
sermoídaváde46%para48,1%.

Os dados da Agência Nacional
de Energia Elétrica (Aneel), le-
vantados pela Unica, antecipam
um aumento de 451 megawatts
na capacidade instalada no setor
de biomassa neste ano, somando
1.644 MW novos entre 2023 e
2026, o que deverá exigir um in-
vestimento entre R$ 9 bilhões e
R$ 11,5 bilhões, refletindo o au-
mento nos custos de capital des-
de março do ano passado.

A Nardini Agroindustrial inau-
gurou em maio sua planta em

Aporé, no sul de Goiás, num in-
vestimento próximo de R$ 800
milhões. Segundo Riccardo Nar-
dini, diretor presidente da em-
presa, a unidade deverá moer
nesta safra perto de 900 mil tone-
ladas de cana e terá capacidade
para ampliar a geração de ener-
gia do grupo em praticamente
40%, avançando de 250 mil MW
para 350 mil MW, incluindo a
unidade pioneira de Vista Alegre
do Alto, no interior paulista. A
venda de energia excedente para
a rede integrada tende a avançar
de 140 mil para 200 mil MW.

A nova usina deverá elevar sua
produçãopara1milhãodetonela-
das na safra 2024/25, passando a
gerar energia excedente de 75 mil
MW, 35% a mais do que os 55 mil
MW planejados para o ciclo atual.
A planta deverá concentrar os es-

forços de crescimento do grupo,
afirma Nardini. “Ali temos condi-
ções de crescer forte em moagem,
produção de etanol e energia e fu-
turamente também em açúcar”,
aponta o empresário. Nos próxi-
mos anos, a usina de Aporé deverá
recebermaisdeR$150milhõesem
investimentos na instalação de
mais dois geradores de 25,0 MWh,
gerando mais 300 mil MW de
energia, acrescentaNardini.

ATereos, conformeGustavoSe-
gantini, seu diretor comercial, es-
pera aumentar a geração de ener-
giaapartirderesíduosdacanade
1,4 gigawatts/hora na safra
2022/23 para 1,5 GWh no ciclo
recém-iniciado, num incremento
de 7%. Além disso, deve dobrar o
investimento na planta de biogás
instalada na unidade de Cruz Al-
ta, em Olímpia (SP), que havia re-
cebido uma injeção de R$ 15 mi-
lhões em seu projeto piloto. Se-
gundoele, aplanta temcapacida-
de para produzir 1,6 milhão de
metros cúbicos normais (Nm³).

A empresa espera aumentar a
moagem de cana em 10% na sa-
fra atual, para 19 milhões de to-

neladas, das quais 65% serão
destinadas à produção de 1,7
milhão de açúcar e a cana res-
tante permitirá a produção de
575 milhões de litros de etanol.

O grupo Raízen investiu mais
de R$ 11,3 bilhões na safra
2022/23 na manutenção e expan-
são de seu portfólio de renová-
veis. O aumento foi de 47% em re-
lação aos valores investidos em
2021/22, diz Edinaldo Gomes Tei-
xeira, diretor de planejamento
integrado agroindustrial do gru-
po. Os recursos foram destinados
à construção de três novas plan-
tas de etanol de segunda geração
(E2G),aumentodacapacidadede
geração de energia renovável,
construção da segunda planta de
biogás, projetos de melhoria da
produtividade agrícola e expan-
são do negócio de açúcar.

O volume de energia limpa
gerada pelo grupo subiu 81%,
especialmente por fonte solar,
segundo Teixeira. O executivo
afirma que a penas a energia ge-
rada do bagaço de cana seria su-
ficiente para abastecer o Rio de
Janeiro por até um ano.

“O acordo é
omaior já
realizado pela
Vestas nomundo”
EduardoRicotta

precisa superar desafios.
“O setor elétrico é altamente

regulado, o que pode gerar difi-
culdades para os fornecedores
em relação ao cumprimento de
normas e requisitos técnicos es-
pecíficos”, diz. Essa complexida-
de de regras tende a limitar a en-
trada de novos participantes e a
competição no mercado. Outro
desafio, na avaliação de Gregori,
é a dependência de fornecedores
estrangeiros em determinadas
áreas tecnológicas.


